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Uma das maneiras de alhar o oficia de produzir 
informações sociais, econômicas e territoriais é como orte de 
descrever o mundo. Estatísticas e mapas transportam os fenômenos 
da realidade para escalas apropriadas à perspectiva de nossa visão 
humana e nos permitem pensar e agir ò distancia, construindo 
avenidas de mão dupla que juntam o mundo e suas imagens. Maior o 
poder de síntese dessas representações, combinando, com precisão, 
elementos dispersos e heterogêneos do cotidiano, maior o nosso 
conhecimento e o nossa capacidade de compreender e transformar o 
realidade. 

Visto como arte, o ofício de produzir essas informações 
reflete a cultura de um País e de sua época, como essa cultura vê o 
mundo e o forna visível, redefinindo o que vê e o que hd para se ver. 

No cenário de contínua inovação tecnológica e mudança 
de culturas da sociedade contemporânea, as novas tecnologias de 
informação - reunindo computadores, telecomunicações e redes de 
informação - aceleram aquele movimento de mobilização do mundo 
real. Aumenta a velocidade da acumulação de informação e são 
ampliados seus requisitos de atualização, formato - mais flexível, 
personalizado e interativo - e, principalmente, de acessibilidade. A 
plataforma digital vem se consolidando como o meio mais simples, 
barato e poderoso paro tratar a informação, tornando possíveis 
novos produtes e serviços e conquistando novos usuários. 

Acreditamos ser o ambiente de conversa e controvérsia 
e de troca entre as diferentes disciplinas, nas mesas redondas e 
sessões temáticas das Conferências Nacionais de Ceografla, 
Cartografa e Estatística e do Címpásio de Inovações, aquele que 
melhor enseja o aprimoramento do consenso sobre os fenômenos a 
serem mensurados para retratar a sociedade, a economia e o 
Território nacional e sobre as prioridades e formatos das informações 
necessárias para o fortalecimento da cidadania, a definição de 
políticas públicas e a gestão político - administrativa do País, e para 
criar uma sociedade mais Justa. 
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“O índice de Qualidade de Vida Urbana de Belo Horizonte (IQVU/BH) como 
instrumento de gestão municipal: produção e elaboração de novos indicadores.” 



Rodrigo F. SIMÕES^ 
Maria InêsP.NAHAS^ 
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Otávio A. ESTEVES* 



INTRODUÇÃO 



O trabalho aqui apresentado, originou-se do processo de elaboração de 
um instrumento de gestão municipal por uma equipe multidisciplinar da PUC-MG, 
destinado a ser um balizador de uma distribuição mais equânime de recursos públicos 
municipais de Belo Horizonte. 

A idéia básica do IQVU/BH é a de quantificar a oferta e acessibilidade da 
população aos bens e serviços urbanos públicos e privados, nos diversos espaços da cidade. 
Para isto buscaram-se informações georeferenciadas, tomadas para 81 (oitenta e uma) 
unidades espaciais de Belo Horizonte, a partir das quais elaborou-se 79(setenta e nove) 
indicadores de quantidade e qualidade da oferta dos serviços considerados. Tais 
informações estão formalmente estruturadas em índices locais e setoriais, integrados a partir 
de um modelo matemático que configura o IQVU de cada local da cidade. 

O índice se apresenta como um instrumento de gestão pública ao 
possibilitar, em primeiro lugar, a identificação dos espaços onde há menor acessibihdade 
aos serviços e, em segundo, ao direcionar o fluxo dos investimentos municipais. Desta 
maneira, pode se tomar mn balizador de outros instmmentos de ação administrativa como 
Planejamento Participativo, Plano Diretor e Lei do Uso e Ocupação do Solo. 

Este trabalho é dividido em 3 partes, além desta introdução. A primeira 
procura salientar, introdutoriamente, algumas diferenças nas concepções de indicadores e 
índices, além dos principais elementos conceituais do IQVU/BH. A segunda parte, a 
diretamente relacionada ao escopo deste Encontro, descreve a concepção do IQVU/BH no 
que se refere à montagem das informações e procedimentos necessárias ao cálculo do 
índice. A terceira contém uma breve descrição dos resultados da estimação do IQVU/BH, 
além das considerações finais. 



' Professor do Depto de Economia da PUC-MG e do Depto de Ciências Econômicas da FACE-UFMG 
^ Professora do Departamento de Biologia da PUC-MG 
^ Professora do Departamento de Sociologia da PUC-MG 
Professor do Depto de Engenharia Eletrônica da PUC-MG e Diretor de Tecnologia Ambiental do CETEC- 
MG 




I - CONCEPÇÃO CONCEITUAL: INDICADORES E ÍNDICES 



Podemos observar, nos últimos anos, um aumento significativo da 
preocupação dos gestores urbanos com a construção de indicadores sociais que balizem a 
intervenção - pública ou privada - no meio urbano. Desde que adequadamente formulados e 
construídos estes constituem-se poderosos instrumentos de análise e avaliação de 
tendências do desenvolvimento urbano e da própria formulação de políticas públicas. 

Das experiências reconhecidamente relevantes podemos estabelecer uma 
divisão clara de escala na construção de sistemas de indicadores urbanos. Uma primeira 
linha de desenvolvimento preocupa-se primordialmente com a construção de indicadores 
urbanos que procurem refletir a situação de uma conurbação urbana como um todo (seja ela 
um município, uma área metropolitana ou afim), ou seja, que forneça resultados não 
desagregados para aquela área. Os principais representantes desta linha de desenvolvimento 
são os indicadores propostos pelo HABITAT ^ ONU, na esteira da II Conferência sobre 
Assentamentos Humanos^ (ONU, 1995). A principal vantagem deste tipo de indicador é que 
a análise do seu conjunto pode fornecer uma visão geral da área analisada e, principalmente, 
prestar-se a comparações inter-urbanas de forma ágil e integrada. 

Por sua vez, uma segunda linha de pesquisa procura construir indicadores 
que permitam uma comparação intra-urbana das diversas facetas dos problemas de uma 
determinada área. Vale dizer, dadas as profimdas diferenças existentes dentro de cada 
conurbação - derivadas de diferentes processos de desenvolvimento social e urbano - e 
supondo que tais indicadores se prestam a balizar a formulação de políticas públicas que 
visem a mitigação tanto das desigualdades inter-urbanas como da intra-uibanas; não nos 
basta verificar a situação geral de um município qualquer sob determinado aspecto da 
qualidade de vida^. Seria importante tentarmos estabelecer um conjimto de indicadores 
geo-referenciados intra-urbanamente que propiciasse diagnosticar os diferentes problemas 
do urbano de mna forma multi-dimensional; espacial e setorial. No Brasil, os principais 
exemplos deste tipo de experiência podem ser encontrados nos recém publicados Mapa 
Social do RJ e Mapa da Exclusão Social do município de São Paulo; além do presente 
trabalho trabalho. O principal problema destes tipos de indicadores intra-urbanos diz 
respeito a dois elementos. O primeiro é a dificuldade de comparação dos resultados entre 2 
ou mais municípios, dadas as diferenças metodológicas presentes em cada trabalho e a 
dificuldade de compatibilização entre os mesmos^; e o segundo nos remete à questão que 
julgamos a mais original do trabalho ora apresentado, a saber, as metodologias de 
construção de índices que aglutinem os diversos indicadores, e que possam representar uma 
aproximação mais realista não só dos serviços e equipamentos presentes em cada parcela 
das áreas uibanas, mas principalmente os fluxos existentes nas mesmas. 

Vale dizer, todos os trabalhos que, de uma forma ou de outra, se propõem 
a quantificar “predicados” dos lugares urbanos e, posteriormente, hierarquiza-los dentro da 

^ A ser realizada em Istambul, Turquia em junho próximo. 

^ Por exemplo, em Belo Horizonte, se tomarmos a variável educação como parâmetro podemos verificar 
que, segundo levantamento da Secretaria Mimicipal de Educação, há sobra de vagas no primeiro grau para o 
município como um todo. Contudo, há algumas regiões na cidade que possuem um profimdo déficit em 
relação à população em idade escolar convivendo com regiões que apresentam superávits significativos de 
vagas. 

^ Á Secretaria de Políticas Urbanas (SEPURB) do Ministério do Planejamento e Orçamento da União 
contratou, no âmbito do HABITAT, nina consultoria que procura mapear os Sistemas de Indicadores 
Uibanos existentes e em processo de elaboração no Brasil, a fim de tentar estabelecer uma ação integrada 
tanto ao nível dos indicadores inter-urbanos como intra-urbanos. 




cidade, tomam as diferentes ofertas locais de serviços e equipamentos urbanos como o 
balizador deste processo. Contudo, a despeito da qualidade e importância destes diversos 
trabalhos, é importante não se ter uma visão maniqueísta da oferta de serviços, i.e., o 
fundamental é que a oferta local de serviços e equipamentos urbanos seja complementada 
pelo conceito de acessibilidade, tal que o indicador em questão, seja qual for, reflita 
adequadamente a combinação de oferta local e acesso à oferta não-local. 

Mais que isto, é importante destacar que estes índices têm como 
referência central a população, atribuindo-se à mesma uma série de predicados e 
requerimentos que, somados - obviamente obedecendo às mais variadas poderações de 
acordo com especificações internas de cada metodologia, representariam a posição 
hierárquica da região dentro do contexto urbano. O problema deste tipo de abordagem é 
que , como cada “predicado” possui determinações específicas dificilmente redutíveis a 
propriedades comims, corre-se o risco de não se saber o que os resultados querem 
realmente dizer, pois os resultados podem se tomar vagos e genéricos, apresentando-se 
como uma miscelânea de informações com propriedades analíticas distintas. 

A opção adotada no presente trabalho, ao contrário, procura estabelecer a 
priori uma variável estmturante: a produção de riqueza pela população tomada na sua 
unidade mínima a meercadoria. Assim, as diversas facetas da qualidade de vida seriam 
“observadas” na medida em que estivessem embutidas nas mercadorias. Seu somatório, ao 
invés de constituir uma superposição de variáveis qualitativamente distintas, representa uma 
pura e simples adição de mercadorias, “(...) dotadas de uma propriedade comum (o valor de 
troca) e se diferenciando tão somente pelo seu valor de uso”(LEMOS et alli, 1995). Desta 
forma, os resultados advindos desta concepção proporcionariam um índice estritamente 
urbanístico, pois as variáveis que interferem na qualidade de vida seriam mensuradas na 
medida em que estivessem “coisificadas” no espaço urbano, representando a cristalização 
dos fluxos econômicos e sociais que caracterizam o espaço urbano. 

A partir do exposto acima podemos especificar a estrutura e conceituação 
do IQVU/BH, no que tange à construção do índice e geração das informações* 



n - CONCEITUAÇÃO E ESTRUTURA DO IQVÜ/BH 
ii.l- Conceituação 

A idéia básica do IQVU/BH é mensurar a qualidade da vida urbana, num 
dos seus aspectos essenciais; a oferta de equipamentos, bens e serviços urbanos à população 
de um local urbano, de forma a propiciar-lhe satisfação de suas necessidades básicas. 



^ Não iremos aqui adentrar numa discussão da concepção formal matemática da metodologia pois foge ao 
escopo do Encontro. Para maiores detalhes ver LEMOS, ESTEVES & SIMÕES (1995). 




Entretanto, a existência de um recurso num determinado lugar não 
significa, necessariamente, acesso direto a ele. Da mesma forma, sua inexistência niun local 
não pressupõe ausência da oferta deste, porque o mesmo pode existir em local próximo 
possível de ser acessado pela população. Por isto, o índice procurou incorporar uma medida 
de acessibilidade aos recursos, de forma que seu valor final fosse tanto maior, quanto maior 
a acessibilidade dos moradores aos serviços, em seu local específico de moradia ou mais ou 
menos próximo a ele. 

Partindo desta concepção, o IQVU/BH apresenta, as seguintes 

peculiaridades: 

- reporta-se essencialmente ao local urbano, procurando avaliar a qualidade de vida do 
lugar, diferenciando-se da qualidade de vida do cidadão; 

- o valor da oferta dos serviços de cada setor, tem seu cálculo "corrigido" por uma medida 
de acessibilidade aos mesmos nos demais locais; 

- abrange bens e serviços públicos e privados, considerando-se que cabe ao Estado cuidar 
do acesso, de todos, aos bens e serviços existentes na comunidade, mesmo aqueles não 
geridos por ele. Estado; 

- procura atuar pelo lado da oferta dos bens e não pela demanda, embora na elaboração de 
muitos indicadores a demanda de um bem ou serviço tenha sido utilizada como balizador do 
parâmetro; 

- sua determinação é essendalmente quantitativa, mas a qualidade também é considerada, 
utilizando-se indicadores de quantidade e qualidade da oferta dos serviços; 

- os indicadores são georeferendados em unidades espaciais pré-definidas (aqui também 
denonünadas "regiões" ou "unidades regionais"), a partir do Sistema de Informações 
Geográficas da PRODABEL (Processamento de Dados de Belo Horizonte); 

- será atualizado periodicamente. 

ii.2- Estrutura geral 

Para construir uma estrutura formal que refletisse tais aspectos em sua 
composição, trabalhou-se inicialmente a partir de um modelo matemático preliminar^. 
Depois de ap^eiçoamentos e reformulações, o IQVU/BH está composto por. 

- variáveis consideradas como as necessidades básicas a serem atendidas em um local para 
que se alcance um nível determinado de qualidade de vida urbana; 

- componentes considerados como desmembramentos das variáveis, ou seja, categorias que 
se integram permitindo tratamento semelhante; e 

- indicadores tomados como dados-síntese, passíveis de expressão numérica e geo- 
referenciados. Devem ser objetivos, transparentes e condensadores das características mais 
relevantes para a análise da variável. 



® Proposto pelo ProfDr. Maurício Borges Lemos, Secretário Municipal de Planejamento de Belo Horizonte e 
professor do CEDEPLAR/UFMG. 




As informações estão formalmente estruturadas num modelo matemático 
que estabeleceu o cálculo do índice em três etapas. Primeiramente, calculou-se os índices de 
Oferta Local, que reunem as informações sobre a oferta local de serviços, relacionados à 
cada variável, refletindo diretamente os dados sobre cada serviço, sem considerar a oferta 
não local. Como foram eleitos ll(oiize) setores de serviços (ver item iii), produziram-se 
onze índices de Oferta Local, por região. Em seguida são determinados os índices 
Setoriais, que incorporam aos índices de Oferta Local, a medida de acessibilidade dos 
moradores aos serviços existentes. Calculados os índices Setoriais, calcula-se o IQVU- 
Regional. Este articula os índices Setoriais de acordo com o peso de cada variável, 
previamente definido e indica o valor global da qualidade de vida que cada região oferece 
aos seus moradores. 

Assim construído o modelo permite a inclusão ou exclusão de variáveis, 
componentes e indicadores, como também modificações temporais nos pesos destes 
elementos no índice, possibilitando as pretendidas atualizações periódicas. 
ii.3 - Estratégia de construção 

ii.3.1- Determinação dos elementos do índice; 

A definição das variáveis setoriais a serem consideradas no índice e, 
principalmente, a importância relativa (peso) de cada uma delas, é uma questão da maior 
importância, principalmente em se tratando da elaboração de um instrumento destinado a 
balizar distribuição de recursos públicos. A solução encontrada foi buscar estas respostas 
dentro da própria Administração Municipal, adotando-se estratégias diferenciadas para a 
identificação de cada um dos elementos. 

ii.3. 1.1 - Identificação das variáveis 

O elenco de variáveis foi determinado a partir de reuniões com técnicos 
das Secretarias e Órgãos Municipais, utilizando-se como metodologia de suporte a Técnica 
de Delphi. Esta permitiu uma definição a partir das sugestões dos participantes, em 6(seis) 
rodadas de consultas e uma discussão final, dando oportunidade para que cada um 
apresentasse suas idéias, ouvisse as dos demais, fizesse sua opção e a defendesse visando 
convencer seus pares. Este procedimento é efetuado de forma anônima e por escrito (à 
exceção da discussão final), para que haja a menor interferência possível, decorrente de 
posições hierárquicas dentro da administração municipal, melhor retórica ou aspectos 
políticos conjunturais, na definição da variável. 

Ao final de um mês, obteve-se um consenso acerca de 1 1 (onze) variáveis 
consideradas mais importantes para o índice: Abastecimento, Assistência Social, 
Cultura, Educação, Esportes, Habitação, Infraestrutura Urbana, Meio 
Ambiente, Saúde, Segurança Urbana, Serviços Urbanos. 

Ü.3 . 1 .2- íBerarquização 

Uma definição adequada da importância relativa das variáveis para a 
qualidade de vida na cidade é uma questão extremamente complexa. Uma solução podería 
ser a utilização dos pesos que compõem o índice de custo de vida do DIEESE, FGV ou 
IBGE. Embora possa parecer uma solução natural, esta alternativa não soluciona o 
problema porque uma parte significativa dos itens do orçamento familiar encontra-se fora 
do agrupamento de qualidade de vida e vice-versa, além do que vários itens deste último 
não são quantificáveis em unidades monetárias. 




Para o IQVU/BH buscou-se uma solução dentro da própria administração 
municipal, da mesma forma que a eleição das variáveis. Estas últimas foram ponderadas 
pelo mesmo elenco de técnicos que as definiu, utilizando-se um sistema de comparação par 
a par. Cada participante atribuiu, segundo seu ponto de vista, maior peso à variável que 
considerasse conceitualmente mais importante para a qualidade de vida na cidade, entre 
todas as variáveis combinadas duas a duas. Este procedimento permitiu a identificação da 
prioridade da variável, independentemente de sua vinculação à área de atuação dos 
profissionais envolvidos no processo. 

11.3.1.3 - Identificação dos componentes 

Os componentes foram inicialmente determinados pelos órgãos da PBH, 
em reuniões setoriais específicas para este fim, de forma que cada variável foi desmembrada 
em diversos componraites, pelo setor à ela relacionado. Os técnicos de cada setor sugeriram 
todos aqueles que considerassem mais significativos, sem limitações de número. 

Após a pesquisa de informações, os componentes foram selecionados, 
sendo mantidos aqueles que de fato se referissem à qualidade do lugar e que contassem com 
disponibilidade de informações para a elaboração dos indicadores a curto prazo. Em 
diversos casos, tomou-se necessária a introdução de novos componentes devido à ausência 
de informações. Para a composição da variável “Assistência Social” por exemplo, foram 
definidos inidalmente 3(três) componentes (Inicia e Adolescência / Terceira Idade / 
Convivência Comunitária). Após a pesquisa, só foi possível incluir um componente não 
previsto (Equipamentos de Assistência Social), devido à falta de dados ou à problemas 
metodológicos nas informações disponíveis. 

11.3.1.4 - Identificação dos indicadores 

Da mesma forma que os componentes, os indicadores foram 
preliminarmente, propostos pelos técnicos dos diversos órgãos da PBH, em inúmeras 
reuniões setoriais. Para cada componente foram sugeridos indicadores de quantidade e 
quaUdade da oferta, de acordo com 2(dois) critérios; a relevância da informação para 
caracterizar a variável e a possível disponibilidade de dados acerca dos equipamentos, bens 
e serviços públicos e privados. 

A partir daí, realizou-se uma extensa pesquisa de dados sobre a cidade em 
diversos setores públicos e privados, incluindo-se todos os órgãos municipais e cerca de 
30(trinta) órgãos estaduais e da iniciativa privada, com os quais foram elaborados 79 
(setenta e nove) indicadores para as 81 unidades espaciais. 

Cabe aqui assinalar que a estratégia adotada para definir a composição do 
IQVU/BH, com a participação ativa dos diversos setores da Administração Municipal, foi 
particularmente importante porque provocou um envolvimento da Administração no 
processo, tanto no plano conceituai quanto no formal. Mais do que isto, as discussões 
mantidas entre os setores da PBH e no interior de cada um deles mostrou-se eficiente 
também para estimular iniciativas internas de organização de informações. Ultrapassada a 
dificuldade inicial de entendimento do índice como um avaliador do local urbano (e não da 
qualidade de vida do cidadão ou da gestão setorial), alguns órgãos passaram a produzir 
indicadores para uso imediato, a partir das informações já existentes e não sistematizadas. 
Outras passaram a se organizar intemamente para coletá-las. 




ii.4 - Regionalização 



A definição do recorte espacial a ser adotado foi de crucial importância 
para o cálculo do IQVU. Qualquer tentativa de representação desagregada da realidade 
urbana ou regional depara-se com as dificuldades inerentes a um processo de 
regionalização. Como se busca a representação de um conjunto absolutamente díspar de 
condições urbanas em alguns "números-síntese", que de modo geral significam uma média 
da situação de cada unidade espacial, o critério de homogeneidade relativa é essencial. Tal 
homogeneidade diz respeito à tentativa de minimizar as diferenças intra-unidade espadai, a 
fim de que o desvio em relação à média seja o mínimo possível. Já que o índice procura 
quantificar a oferta de serviços urbanos, é desejável que as diferenças internas sejam as 
menores possíveis, embora tal critério implique dificuldades de operacionalização, 
basicamente no que tange à base de dados disponíveis. 

Para o cálculo do IQVU/BH, adotou-se a regionalização utilizada para o 
Plano Diretor do Município/ 1995, que estabeleceu 81 (oitenta e uma) unidades espadais em 
Belo Horizonte, denominadas UNIDADES DE PLANEJAMENTO (UP), determinadas a 
partir dos seguintes critérios: limites das 9(nove) Regiões Administrativas da cidade; 
grandes barreiras fisicas naturais ou construídas; continuidade de ocupação; padrão de 
ocupação e articulação viária interna. 

Para definição de tal recorte espacial a maior dificuldade foi a 
incorporação das favelas, tanto devido à precariedade de informações, quanto à busca da 
relativa homogeneidade na base espacial. Como se sabe, caracterizadas pela deficiência na 
oferta de serviços, as favelas localizam-se geralmente próximas, ou mesmo dentro, de 
lugares urbanos melhor equipados. Assim, deu-se um tratamento especial às mesmas: 
avaliou-se o número delas e a ponderação da população favelada em relação à total, para se 
definir um recorte representativo da realidade. Em Belo Horizonte, existem cerca de 350 
favelas de diversas dimensões, que correspondem a aproximadamente 20% da população. 
Como seria impossível tratar mais de trezentas favelas separadamente para estimação do 
índice (algumas com pouco mais de 40 domicílios), tomou-se as 6(seis) maiores favelas da 
cidade como unidades espaciais independentes, abrangendo cerca de 45% da população 
favelada e incroporou-se as restantes às UPs referentes*®. 

ii.5 - Pesquisa das informações 

Após a definição preliminar dos indicadores pelos técnicos da PBH, 
iniciou-se a pesquisa de informações numéricas que expressassem direta ou indiretamente o 
indicador em questão e que fossem: referentes a 1994, georeferendados, tomadas em toda a 
cidade com alguma sistematicidade (para possibilitar uma atualização periódica) e, ainda, 
que se referissem à quantidade e à qualidade da oferta dos serviços. 

A coleta de informações apresentou inúmeras dificuldades, desde o acesso 
aos dados ou a simples inexistência deles, até problemas internos aos setores consultados. 
Muitas das informações disponíveis sobre a cidade encontram-se distribuídas em diversos 
setores públicos e privados, sendo esta a primeira iniciativa sistematizada de agregá-las e 
sistematizá-las. 



Esta regionalização foi elaborada pela equipe do Departamento de Planejamento e Coordenação da SMPL 
(Secretaria Municipal de Planejamento), sob orientação da engenheira Flávia Mourão Pereira do Ámaral. 
Para maiores detalhes, ver trabalho sobre o assunto, apresentado ao XVm (ingresso Brasileiro de 
Cartografia, em Salvador (julho/1995). 




Além disto os dados, quando obtidos, apresentavam característiceis muito 
diversificadas que conduziam a novos encaminhamentos. De forma geral, adotou-se 
diferentes soluções para os problemas metodológicos encontrados nas informações. Quando 
isto não foi possível, buscaram-se novas fontes, substituiu-se o indicador, criaram-se 
indicadores cruzando informações diversas, ou até mesmo, produziram-se novas 
informações. 

Em alguns momentos, a solução foi encontrada numa fonte inesperada, na 
pesquisa de outra variável. Para composição da variável “Meio Ambiente” por exemplo, 
buscava-se através da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, a informação sobre nível de 
ruídos, que inexiste com as características necessárias ao IQVU. No entanto, ao se 
pesquisar dados sobre a variável “Segurança Urbana”, encontrou-se o “Número de 
ocorrências de perturbação ruidosa”, registradas pelo serviço de atendimento policial 
domiciliar durante todo o ano, em toda a cidade e arquivadas no Banco de Dados do 
COPOM (Centro de Operações Policais Militares da Polícia MBlitar de Minas Gerais). Esta 
foi então utilizada, como um indicador do componente “Conforto Acústico” da referida 
variável. 

ii.5.1 - Problemas relacionados aos setores consultados 

Um dos problemas logo detectados, foi a dificuldade encontrada por 
técnicos de diversos setores (em particular os que tradicionalmente não trabalham com 
informações quantitativas) na identificação de componentes e indicadores, levando a 
inúmeras e repetidas reuniões nos órgãos. Em outros casos, como o do Banco de Dados do 
COPOM, a dificuldade de compreensão reladonou-se à complexidade e volume das 
informações solicitadas. Foram fornecidas centenas de informações sobre ocorrências 
criminais na cidade, depois de diversas reformulações relacionadas à organização interna do 
setor, à alterações nos códigos das ocorrências e até à liberação de informações 
consideradas confidenciais. 

Em outras situações a dificuldade foi no acesso aos dados, 
particularmente no setor privado. Na pesquisa de dados sobre “Saúde” por exemplo, não foi 
possível elaborar o indicador sobre “Recursos humanos”, apesar de inúmeras tentativas de 
obtenção dos dados. 

A maior dificuldade entretanto, foi a de selecionar informações com as 
características requeridas pelo IQVU. Problemas já identificados historicamente na 
administração pública nacional, sua forma híbrida de organização (clientelismo, 
assistencialismo, paírimonialismo, corporativismo etc), têm dificultado a continuidade e o 
aperfeiçoamento das atividades de cada setor, dificultando a obtenção de dados a médio 
prazo ou mesmo de dados compatíveis a curto prazo. Assim, diversas informações não 
puderam ser aproveitadas devido à descontinuidade espacial ou temporal. É o que ocorreu, 
por exemplo, com dados de interessante e extensa pesquisa de rua sobre indicadores 
urbanísticos, realizada pela SUDECAP (Superintendência de Desenvolvimento da Capital) 
em 1988, que não puderam ser utilizadas porque nunca foi atualizada. 

A administração municipal da PBH entretanto, além de procurar a solução 
dos problemas encontrados, buscou criar condições para incluir na rotina dos diversos 
órgãos a pretendida atualização anual. De fato, desde o início do trabalho pretendeu-se que 
o IQVU se tomasse um articulador de informações entre os diversos setores da 
administração, que, habitualmente, trabalham de forma dispersa e sem coerência interna. Da 
mesma forma espera-se que o IQVU passe a gerar informações utilizáveis periodicamente, 
substituindo a geração desordenada de dados por um processo mais direcionado e 
objetivo. 




Ü.6 - Tratamento das informações 



ii.6.1- Seleção e organização dos dados 

As informações recebidas passaram por um tratamento de forma a 
permitir a elaboração dos indicadores. Depois de analisadas procedeu-se aos 
encaminhamentos necessários à resolução de quetões conceituais e formais, o que resultou 
frequentemente, na solicitação de novos dados ou até mesmo de novas informações. 
Quando finalizados, os dados foram degitados e/ou geoprocessados, para que se procedesse 
ao trabalho de “apuração por UP”. 

Este envolveu três etapas: localização do endereço de cada informação na 
UP correspondente, totalização do conjimto de informações por UP e cálculo de cada 
indicador por UP^^ Além disto, como muitos dos dados foram ponderados pelo número de 
habitantes, utilizou-se uma projeção de população por UP para 1994^^. 
ii.6.2 - Compatibilização dos recortes espaciais. 

A compatibilização dos recortes espaciais foi essencial uma vez que 
informações básicas, como população por exemplo, foram extraídas do Censo Demográfico 
do IBGE e portanto regionalizada em setores censitários. Para resolver a questão, a equipe 
de Geoprocessamento da PRODABEL desenvolveu uma técnica de interseção de 
polígonos, de forma que, definidas as informações necessárias, estas foram transpostas dos 
1997 setores censitários de BH para as 81 UPs, no Sistema de Informações Geográficas do 
mesmo órgão. Este foi um passo fimdamental que garantiu a continuidade e, de certa forma, 
a exeqüibilidade do trabalho. A partir daí, adotou-se a mesma solução para fontes como 
COPASA, Limpeza Urbana, Distritos Sanitários e outros, que trabalham com 
regionalização própria, adequada aos s^viços prestados. Em alguns casos, a transposição 
foi feita manualmente pelo próprio órgão prestador do serviço. 

Em outros casos, dependendo do grau de desagregação da regionalização 
adotada pelo órgão, da consistência dos dados e importância conceituai da informação, 
optou-se por abandonar a informação e se possível, buscá-la por endereço. Este foi o caso 
da variável “Segurança Urbana”, pesquisada basicamente no COPOM (Banco de Dados da 
PMMG). Depois de inúmeras reuniões para definição das informações, obteve-se o número 
de casos ocorridos em 1994, para cada tipo de ocorrência selecionada, ou seja, número de 
casos daquela ocorrência, naquele endereço, dia, hora e ano. Os dados foram gravados em 
fita magnética. 



" Para isto, foram desenvolvidos sistemas computacionais pelo Dep. de Informações Técnicas da Secretaria 
Municipal de Planejamento (DITPL) e PRODABEL ( Empresa de Processamento de Dados de Belo 
Horizonte). 

O cálculo foi desenvolvido pelo demógrafo Rômulo Paes de Souza da PRODABEL (E^rocessamento de 
Dados de Belo Horizonte), a partir dos Censos Demográficos do IBGE de 1980 a 1991, que resultou em uma 
taxa de crescimento populacional para cada UP. A desagregação da população por âixa etária foi efetuada 
pelos demógrafos Prof Dr.Délcio da Fonseca Sobrinho, da Assessoria Técnica do Gabinete do Prefeito, e 
Ana Nfinia H. Camüo de Oliveira, do CEDEPLAR/FACE-UFMG. 




Algumas vezes, não se obtendo a informação por endereço, partiu-se para 
a busca de outras fontes e/ou informações que expressassem o indicador e com as 
características requeridas para o IQVU, ainda que com menor precisão. Na variável “Meio 
Ambiente”, por exemplo, não se obtendo uma informação precisa sobre níveis de poluição 
atmosférica na forma necessária, empregou-se o número anual de veículos do Sistema de 
Transporte Coletivo autuados pelo Serviço de Fiscalização da Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente (“Operação Oxigênio”), em cada unidade espadai, dados estes fomeddos por 
endereço. 

Espera-se que o recorte recorte espacial por UP passe a ser adotado pela 
diversas unidades setoriais e regionais da PBH e que promovam uma adequação de suas 
regionalizações específicas. Esta preocupação cabe não somente às administrações 
municipais, como também aos diversos órgãos encarregados de coleta e divulgação de 
dados. O IBGE, por exemplo, deddiu compatibilizar suas unidades censitárias, de forma a 
divulgar suas informações adotando a regionalização por UP. 

ii.7 - Elaboração dos indicadores: problemas e soluções encontradas. 

Para elaboração de indicadores consistentes e confiáveis, diversas 
alternativas foram empregadas visando solucionar problemas relacionados às fontes e à base 
de dados. 

ii.7.1 - Questões relativas às fontes utilizadas 

Informações levantadas a partir de procedimentos declaratórios como 
Imposto sobre Serviços (ISS), EPTU e CEDINE, apresentam restrições de confiabilidade e 
representatividade, mas nem sempre foi possível fonte mais fidedigna ou completa. Dados 
retirados do ISS por exemplo, nem sempre expressam precisamente a realidade, luna vez 
que o valor do imposto relaciona-se ao tipo de estabelecimento. Por isto, uma locadora de 
vídeo por exemplo, pode aparecer como um cinema no cadastro. No que diz respeito ao 
CEDINE (órgão que centraliza informações sobre “Educação”), como não há 
obrigatoriedade no envio dos dados das escolas, as informações apresentam problemas 
relativos à abrangência, paiticularmente no que tange à rede Privada de Ensino. 

Outra problema, foi a utilização de dados de mais de uma fonte para 
formular um único indicador. E o caso da maioria dos indicadores da variável 
“Infi’aestrutura Urbana” que seriam elaborados inicialmente apenas com as informações do 
cadastro do IPTU e da COPASA. Para abranger também a parte da cidade não incluída 
nestes cadastros, decidiu-se pela utilização de dados da URBEL (Companhia Urbanizadora 
de Belo Horizonte), exclusivamente para as UPs compostas por favelas e conjuntos 
habitacionais. Entretanto, as informações do IPTU e COPASA têm como unidade básica 
‘número de ruas’ e a URBEL, ‘número de moradias’. Para viabilizar a utilização dos dados 
considerou-se qualquer dos valores obtidos como “porcentagem da UP” beneficiada pelo 
serviço. 

Dados apurados a partir de atividades de fiscalização, apresentam 
problemas no que diz respeito ao planejamento e ao universo trabalhado. O Serviço de 
Fiscalização Sanitária por exemplo, que registra somente dos estabelecimentos autuados e 
não o universo fiscalizado. Para cálculo do indicador a alternativa foi tomar como total, os 
estabelecimentos existentes nas UP cadastrados pelo ISS. 




Finaimente, informações tomadas a partir da opinião do usuário 
(reclamações), devem ser vistas com cuidado, porque tanto podem refletir a deficiência do 
serviço, como expressar o nível de consciência da população, que se encontra mais ou 
menos apta a reivindicar seus direitos. Ainda assim, optou-se por utilizar a “Percepção do 
usuário” como um dos indicadores de Transporte Coletivo (variável “Infi-aestrutura 
Urbana”), face à importância e carência de dados sobre a qualidade do serviço. Este tipo de 
informação tomar-se-ia entretanto mais confiável, se complementada com pesquisas de 
opinião sistemáticas. 

11.7.2 - Temporalidade e freqüência da coleta de dados 

A questão da temporalidade da tomada dos dados foi solucionada 
adotando-se quase que exclusivamente dados de 1994. Entretanto, em alguns casos foi 
absolutamente necessário utilizar dados de anos anteriores ou de 1995. As poucas 
informações extraídas diretamente de fotos aéreas da cidade por exemplo, referem-se a ano 
anterior, já que as de 1994 não puderam ser utilizadas por não ter sido feita sua 
restituição.Em outros casos, como o do indicador “Economia de compra” (variável 
“Abastecimento”), considerou-se a média de janeiro de 1995, uma vez que a informação 
ifâo era tomada em 1994. O mesmo ocorreu com as informações extraídas do Censo do 
Demográfico do IBGE, que é de 1991 

Situação semelhante ocorreu com dados da variável “Habitação”. As 
“notas”atribuídas ao padrão de acabamento das moradias, foram calculadas a partir de 
dados do IPTU de 1994. Entretanto, tomou-se como universo o número de moradias 
extraídas do Censo Demográfico do IBGE, que é de 1991, porque tal informação não existe 
para moradias de favelas e conjuntos. 

A fi-eqüência de coleta dos dados variou bastante de informação para 
informação (semanal, mensal, bimensal, diária ou anual,). O procedimento adotado foi o de 
considerar as médias de dados coletados com toda e qualquer fi-eqüência, desde que 
tomados da mesma forma para toda a cidade, já que o IQVU um índice intra-urbano por 
excelência. 

11.7.3 - Questões conceituais 

Um dos primeiros problemas identificados foi a existência de conceitos 
semelhantes mas não exatamente idênticos. Na questão dos bens tombados por exemplo, 
não havendo padronização quanto à forma de tombamento, encontrou-se divergências sobre 
o que considerar: se fachada, área ou volume do bem tombado. No caso, devido 
heterogeneidade de informações dos processos de tombamento, optou-se à por considerar 
apenas o “n“ de bens tombados”. A conseqüência desta limitação é que, além de pouco 
qualificar o indicador, impossibilita comparações nacionais e internacionais. 

Ainda, embora o objetivo do índice tenha sido o de quantificar a oferta de 
serviços, em algumas situações a única opção foi considerar dados sobre a carência do 
serviço, convertendo-os em expressão da qualidade da oferta. O dado sobre áreas críticas 
de fornecimento de água da variável “Infiraestrutura Urbana” por exemplo, foi convertido 
em “porcentagem da UP com fornecimento adequado de água”. 




ii.7.4 - Produção de novas informações 

Algumas informações pesquisadas que simplesmente inexistiam ou 
existiam de forma inadequada ao IQVU, foram produzidas simultâneamente à construção 
do índice. A área verde da cidade por exemplo, havia sido quantificada até então, somente 
através de estimativas. Especificamente para composição do IQVU, o Centro de 
Sensoriamento Remoto e Cartografia Digital do Instituto de Geociêndas da UFMG, 
realizou um mapeamento da cobertura vegetal da ddade detectada por imagem de satélite, 
que permitiu a obtenção de dados consistentes sobre a extensão da cobertura vegetal de 
Belo Horizonte. 

Também as áreas de risco da ddade, identificadas até o momento somente 
através de dados indiretos, foram mapeadas através do projeto “Estudos Técnicos para 
Levantamento da Carta Geológica de Belo Horizonte”, desenvolvido por pesquisadores do 
Instituto de Geodêndas da UFMG. A partir daí, foi produzido um Mapa de Predisposição 
ao Risco Geológico que, lançado sobre a base cartográfica do município, juntamente com as 
formas de uso e ocupação do solo, permitiu o enquadramento das unidades espaciais em 
diferentes classes de predisposição ao risco geológico. 

Diversas outras informações não disponíveis, foram tomadas diretamente 
de fontes primárias, pela equipe do Departamento de Informações Técnicas da Secretaria 
Munidpal de Planejamento da PBH (DITPL), às vezes por telefone, como tiragem de 
publicações locais e fi’eqüência de público a eventos culturais, e, às vezes, na própria fonte, 
como a relação de equipamentos culturais e instituições religiosas da cidade, tomados em 
diversos órgãos relacionados. 



m - RESULTADOS INICIAIS E CONSIDERAÇÕES FINAIS. 
iii.l - Resultados iniciais 

Tal como descrito na parte anterior, a dificuldade de obtenção de uma 
base de informações ao nível de desagregação intra-mbana requerido pela concepção do 
índice fez com que os resultados iniciais da estimação do modelo^^ ficassem disponíveis 
aproximadamente um ano e meio a partir do início dos trabalhos. Desta forma, não será 
aqui apresentada uma análise pormenorizada dos resultados, que requereria 
aprofimdamentos: i) na checagem dos procedimentos de construção do programa e 
interface informacional, ainda em processo; ii) na análise em sintonia fina da composição 
dos indicadores e componentes, também em conclusão; e iii) uma explanação detida da 
estrutura urbana de Belo Horizonte, para que os resultados possam ser comparados à visão 
de “senso comum”. Assim, optamos por apresentar apenas os resultados gerais, sem 
especificar cartografias temáticas por variável e setores específicos^'*. Contudo, estes 
resultados podem proporcionar uma visão bem clara, tanto da situação de Belo Horizonte 
no que tange às suas diferenças intra-urbanas, como da influência que a introdução do 
conceito de acessibilidade pode causar na hierarquização interna da cidade. 



Para esta estimação foi desenvolvido no âmbito do projeto de consultoria um software próprio, em 
ambiente Windows, que também está sendo apresentado neste encontro. Este sistema foi desenvolvido pelo 
economista Leonardo Guerra, coordenador do Laboratório de Computação Aplicada (LCA) do 
CEDEPLAR/UFMG, e por Ricardo Avelar, da VECTRA Sistemas.. 

Será realizado em Belo Horizonte, no final de junho próximo, um seminário, financiado pela FAPEMIG, 
PBH e PUC-MG, que apresentará os resultados finais do IQVU/BH, setorial e regionalmente. Neste 
seminário serão apresentadas as cartografias temáticas por variável e os resultados gerais do índice. 




MAPA 1 - ÍNDICE DE OFERTA LOCAL, IQVU-BH, BELO HORIZONTE, 1994 




FONTE: resultados da estimação da metodolt^a proposta em LEMOS, ESTEVES & SIMÕES(1995) e 
NAHAS&MARTINS (1995). Elaboração do software de cálculo e mapas por Leonardo Guerra e 
Ricardo Avelar do Laboratório de Computação Aplicada (LCA) do CEDEPLARAJFMG. 



O Mapa 1, acima, descreve os resultados para aquilo que chamamos de 
Oferta Local de serviços e equipamentos urbanos. Vale dizer, diz respeito à situação de 
cada região da cidade antes que a idéia de acessibilidade fosse levada em consideração. Os 
resultados representam, utilizando as variáveis e ponderações estabelecidas pelos gestores 
urbanos tal como definido anteriormente, a qualidade de vida de cada UP como se 
existissem “muros” que separassem uma região da outra. Os equipamentos e serviços 
urbanos presentes, localizados em cada região são normatizados por um valor de 
referência e ponderados a fim de estabelecer uma nota hierárquica intra-urbana. 

Não temos a pretensão de tentar explicar os resultados, que na 
apresentação cartográfica são auto-explicativos. Contudo, é interessante observarmos que a 
região que compreende o hipercentro, o centro expandido e a zona sul ( área de maior 
valorização fimdiária, de melhor padrão de construção e de maior valoração subjetiva) do 
município é a que apresenta a melhor posição hierárquica. Na medida em que aumenta a 
distância em relação ao centro da cidade podemos observar uma diminuição gradativa dos 




valores hierárquicos dentro da estrutura urbana da cidade. Há apenas uma excessão clara, 
referente à Pampulha (ao Norte no Mapa 1), região conhecida em todo o Brasil pelo seu 
conjunto arquitetônico modernista, que tem a qualidade de vida na mesma classe da região 
central por possuir uma fraca densidade populacional( a maioria dos valores dos indicadores 
é tomada per ccpita), uma área desocupada de relativa importância (mais de 70% do 
território desta UP é tomada pela Lagoa da Pampulha e por áreas verdes), e pela forma de 
sua ocupação nos anos 50 e 60. Outro fato interessante a ser observado são as “manchas” 
mais claras incrustradas no meio da região de maior oferta local de serviços e equipamentos 
urbanos. Como é possível inferir, estas constituem-se as maiores favelas de Belo Horizonte, 
e localizam-se, to^, dentro da região central da cidade. 

De certa forma estes resultados não apresentam nenhuma novidade no 
que diz respeito ao conhecimento de senso comum da estrutura urbana belo-hoiizontina. 
Contudo, já seria uma iniciativa importante e relevante por sistematizar e quantificar as 
diferenças intra-urbanas presentes no município. O principal avanço do IQVU/BH, no 
entanto, se dá quando apresentamos os resultados depois da incorporação do conceito de 
acessibilidade^^, que modifica e qualifica alguns dos resultados fornecidos pela Oferta Local. 



Apenas indicativainente, a incoipoiação formal da idéia de acessibilidade requereu a construção de uma 
matriz de distâncias par a par - medidas em tempo médio de deslocamento por transporte coletivo urbano - 
entre os diversos centróides de cada UP. Esta matriz foi calculada pela BHTRÁNS (Empresa de Trânsito de 
BH). 




MAPA 2 - ÍNDICE DE QUALIDADE DE VIDA URBANA, BELO HORIZONTE, 1994 




I CLASSES DE IQVU 



0.587 to 0.654 
a467 to 0.586 
0.41 7 to 0.466 
0.3^ to 0.416 
0.346 to 0.^ 
0.^ to 0.345 



( 2 ) 

(15) 
(18) 
( 11 ) 

( 16 ) 
(18) 



N 




FONTE: resultados da estimação da metodologia proposta em LEMOS, ESTEVES & SIMÕES(1995) e 
NAHAS&MARTINS (1995). Elaboração do software de cálculo e mapas por Leonardo Guerra e 
Ricardo Avelar do Laboratório de Computação Aplicada (LCA) do CEDEPLARAJFMG. 



Como podemos observar no Mapa 2, acima, de um modo geral há uma 
certa estabilidade nas tendências observadas no índice de Oferta Local. Contudo, a 
incorporação da acessibilidade faz com que ocorram algumas modificações interessantes no 
gradiente intra-urbano da qualidade de vida; modificações estas que refletem processos 
sociais urbanos presentes não só em Belo Horizonte, como também em outras grandes 
cidades brasileiras. 

Dada a estmtura de montagem do índice - que valoriza a oferta de 
serviços e equipamentos - e a estrutura urbana de BH; ainda fortemente marcada pela 
prevalência de uma única centralidade superior, aos moldes de Christaller; podemos 
observar que o hipercentro e a parte sul do centro eTqiandido (Região da Savassí) possuem 
os maiores valores do IQVU. Tal como na Oferta Local há uma tendência à diminuição 
destes valores à medida que aumenta-se a distância em relação a este centro, sendo as áreas 
periféricas da cidade as que possuem menor valor. 



Contudo, alguns movimentos devem ser salientados por fiagirem desta 
tendência geral. O primeiro destes diz respeito à Região do Barreiro (localizada no extremo 
Oeste da cidade, na parte de baixo do mapa, única região eminentemente industriai de BH, 
onde se localiza dentre outras, a Mannesmann), que tem uma centralidade própria - 
particularmente o Barreiro de Baixo, núcleo de serviços e equipamentos urbanos para esta 
parte da cidade, que aparece pertencendo à segunda classe, abaixo apenas do centro 
tradicional. 

O segundo é o representado por um vetor que parte do centro e vai até a 
região da Pampulha (já salientado anteriormente) acompanhando uma das principais vias de 
vdorização fundiária da cidade (Av.Cristano Machado, Jaraguá e Caiçara). Nesta região 
foram construídos, recentemente, dois dos quatro grandes shopping centers da cidade 
(Minas Shopping e Shopping D’el Rey) o que causou luna modificação relativa dos 
gradientes de renda fundiária urbana, com a afluência de diversos serviços complementares, 
uma modificação dos padrões de construção e uma profunda valorização dos terrenos. 

O aspecto mais peculiar, contudo, da incorporação da acessibilidade diz 
respeito à Zona Sul do município, particularmente quatro UP’s (Sul, São Bento, Serra e 
São Pedro, principal vetor de expansão das moradias de classe média alta durante os 70, 
com elevado padrão de construção e altíssima valoração subjetiva por parte da população) 
que apresentam lun resultado contra senso comum, vale dizer, estão na terceira classe do 
índice. Este processo pode ser explicado, no entanto, pela proximidade das favelas a estas 
regiões. Como podemos notar no Mapa 2, estas 4 UP’s têm seus limites fisicos 
determinados pelas 4 maiores favelas da cidade (as que apresentam-se em branco ao sul do 
centro da cidade), que, como já vimos, possuem a pior oferta local de serviços e 
equipamentos urbanos do município. Desta forma é de se esperar que os moradores destas 
fòvelas venham a usufinir de certos serviços básicos localizados nas regiões mais próximas a 
eles, ou seja, as favelas não possuem a oferta local (basicamente os serviços sociais; saúde, 
educação, abastecimento, serviços urbanos^® etc) mas seus moradores buscam esta 
qualidade de vida em locais acessíveis. Obviamente, esta possibilidade de acesso não 
interfere na qualidade de vida destes lugares de modo a modificar profundamente os 
resultados dos seus próprios índices - todas as favelas e conjuntos habitacionais de classe 
baixa permanecem na última categoria - mas processam modificações profundas nas regiões 
adjacentes e próximas a elas. A grande vantagem do IQVU, então, está em conseguir captar 
este processo social urbano da maior importância em grandes cidades de todo o Brasil. 

iii.2 - Considerações finais 

Ao final do trabalho, foi possível a elaboração de 79 indicadores (lista 
anexa) consistentes e representativos, fazendo do IQVU-BH um indicador intra-urbanístico 
com razoável grau de aproximação da realidade. 

Importante assinalar que, além da novidade de sua estruturação 
matemática formal, que inclui a acessibilidade aos serviços, o IQVU-BH se diferencia de 
outros instrumentos também pela variedade de fontes consultadas e tipo de indicadores 



Da forma como foi construído o índice a acessibilidade varia entre os diversos setores. Assim, é 
sustentável que a população de uma região possa vir a buscar serviços de saúde em outras regiões. Para 
serviços culturais, por exemplo, é defensável até mesmo que esta população aceite ir mais longe para 
usufiuir desta amenidade. Contudo, algumas variáveis tem necessariamente que possuir acessibilidade 
imediata, ou seja, a oferta do serviço deve estar presente no local de moradia; Habitação, Saneamento, Meio 
Ambiente, Segurança - justamente as maiores deficiências das favelas. 




utilizados. Alguns deles são absolutamente inovadores, como ocorre na variável “Cultura”, 
com indicadores de tombamento de patrimônio, grupos culturais e instituições religiosas 
locais. O mesmo pode-se dizer da “Segurança Urbana” expressa em múltiplos aspectos, 
contendo dados tanto sobre a oferta, como contingente, viaturas e rapidez no atendimento 
policial, quanto sobre seus efeitos: ocorrências essenciais para caracterizar o lugar como 
por exemplo, segurança patrimonial e no trânsito. 

Além disto, aspectos essenciais do lugar foram quantificados 
empregando-se técnicas de precisão, como foi o caso da ‘área verde’ (indicada pela 
extensão da cobertura vegetal) e avaliação do grau de ‘predisposição ao risco geológico’ 
nos diversos locais da cidade. Finalmente, buscou-se incluir no índice indicadores 
intemacionalmente utilizados como ‘mortalidade infantil’ e ‘criminalidade’, para possibilitar 
algum grau de comparabilidade com outros municípios. A inovação conceituai e formal 
contida na proposta do IQVU, se por um lado representa um avanço na caracterização do 
ambiente urbano, por outro apresenta limitações no que diz respeito à comparabilidade. 
Seria inclusive importante, que um encontro como este discutisse alguma padronização de 
dados e fontes a serem utilizadas para a produção de indicadores desta natureza. 

Cabe aqui assinalar que a equipe está ainda desenvolvendo simulações 
com a inclusão e/ou exclusão de diversos dos indicadores, para verificar a real necessidade 
de empregar todos eles para se alcançar os resultados obtidos. Possivelmente certas 
informações, se retiradas, não alterariam essencialmente os valores apurados. Este é um 
passo importante para a obtenção de informações-síntese que retratem com fidelidade a 
situação local. Entretanto, o trabalho desenvolvido produziu um extenso banco de dados 
sobre a cidade, sendo possível múltiplas utilizações das informações. 

Com relação à representatividade da variável, algumas foram expressas de 
forma mais consistente e abrangente, como “Educação”e “Infi’aestrutura“ e outras deixaram 
a desejar. Este último, é o caso de “Assistência Social”, setor importante a ser avaliado 
hoje, nas cidades brasileiras, devido à demanda crescente de serviços desta natureza. Não 
foi possível, por exemplo, incluir a informação sobre ‘número de atendidos’ que seria de 
fimdamental importância. Também na variável “Meio Ambiente”, faltaram informações mais 
consistentes e abrangentes sobre o nível de ruídos e poluição do ar, que provavelmente 
alterariam alguns dos resultados obtidos, principahnente para a região central da cidade. Os 
indicadores que se pôde elaborar expressam de maneira muito indireta e limitada estes 
aspectos. 

Os problemas levantados e as soluções encontradas demonstram a 
dificuldade de se contar com informações adequadas no Brasil, fazendo com que, em cada 
projeto de pesquisa, grande parte do tempo se destine ao levantamento de informações. 
Como normalmente todo projeto, como é o caso deste, tem um horizonte temporal 
definido, nem sempre as soluções adotadas representam informações inteiramente 
fidedignas, coerentes e isentas de limitações. Daí decorrem as inúmeras notas explicativas 
que acompanham os indicadores levantados para que o trabalho se tome inteligível e possa 
servir de referência para um número maior de estudiosos dos temas abordados. 




ANEXO 1 




ABASTECIMENTO 








Componentes 


Indicadores 




Fonte 


1 . 1-Equipamentos de 
Abastecimento 


1.1.1- Hiper e supermercados: 
m2/ (pop. UP/1000) 


QT 


PRODABEL 




1.1.2- Mercearias e similares: 


QT 


PRODABEL / 
SMAB 




íxrl (pop. UP/1000) 
1.1.3- Restaurantes e similares: 


QT 


PRODABEL 




m^/ (pop. UP/1000) 

1 . 1 .4-Qualidade dos produtos: 

% apreensão de alimentos / UP 


QL 


Ad. Regionais 


1.2- Cesta Básica 


\2.l-Economia de compra: economia máxima 
possível/ UP: 

(valor médio da Cesta Básica na cidade - menor 
valor da cesta na UP) 


QT 


IPEAD 



ASSISTÊNCIA SOCIAL 



2. 1- Equipamentos 



CULTURA 



3.1-Meiosdfi 

Comunicação 



3,2- Patrimônio 
Cultural 



2.1.1- Entidades de Assistência Social: 
rP’ de entidades / (pop. UP/1000) 



3.3- Equipamentos 
Culturais 



3.4- Programações 
artísticcH^ulturais 



3.2.1-5ens Tombados: 
n®*de bens tombados / UP 
3.2.2 - Grupos Culturais: 

íP’ gnqx)S culturais / (pop.UP/1000) 
323-Instituiçôes Religiosas: 

iP. instituições / (pop. UP/1000 



33.1^ Distribuição/ equipamentos 

rP' equipamentos culturais / (pop. UP /lOOO) 
332-Frequência a cinemas, bibliotecas e 
museus: 

soma do público / (pop.UP/1000) 

3.3.3- Livrarias e papelarias: 

m2/ (pop. UP/1000) 



3.4.1- Oferta de atividades: 

n®'de atividades (pop. UP/1000) 

3.4.2- Frequência às atividades: 
soma do público / (pop. UP/1000 



SETAS 



QT 


DnPL 


QT 


SMC 


QL 


SMC/SETAS 


QT 


SMC/DIIPL 


QT 


SMC/DnPL 


QL 


SMC/DITPL 


QT 


PRODABEL 


QT 

QL 


SMC/DnPL/ 
Ad. Regionais 
SMC/DIIPL/ 
Ad. Ritmais 




























EDUCAÇÃO Indicadores Tipo Fonte 

Componentes | || II 



4.1- Pré-Escolar 


4. 1 A-Ingresso pré-escola: 
% alunos matriculados 


QT 


CEDINE 




4. 1 2-T amanho Aurmas: 


QL 


CEDINE 




(n® turmas / n®* alunos) 






4.2-Primeira a quarta 


A2 A- Matricula i^* a séries: 


QT 


CEDINE 


sénes. 


% alunos matriculados 
4.2.2- Tamanho/turmas: 


QL 


CEDINE 




(n^^tuimas / n^alunos ) 
423-Indice de aproveitamento: 


QL 


CEDINE 




% aprovações finais 






4.3 - Quinta à oitava 


4.3.1-Miíríci//a de 5A- a séries: 


QT 


CEDINE 


sénes 


% alunos matriculados 
4,3 2-Tcmumho/ Turmas: 


QL 


CEDINE 




(n°* turmas / n®* de alunos) 
4.3.3- índice de aproveitamento: 


QL 


CEDINE 




% aprovações finais 






4.4- Segundo grau 


4,4 A- Matricula no 29' grau: 


QT 


CEDINE 




% alunos matriculados 
.2- Tamanho/T urmas: 


QL 


CEDINE 




(n^ tuimas/ n®* alunos) 
4.42-Indice de aproveitamento: 


QL 


CEDINE 




% aprovações finais 






ESPORTES 


5.1- Equipamentos 


5.1.1- Clubes e congêneres: 


QT 


PRODABEL 


Esportivos 


de equi|mientos / (pop.UP/1000) 
5.1.2- Quadras, piscinas e campos: 

n®- de equipamentos / (pop. UP/1000) 


QT 


PRODABEL 






5.2- Promoções 


5.2.1- Oferta de atividades: 


QT 


Ad.Regionais 


Esportivas 


rP’ eventos esportivos/(pop. UP / 1000) 


QL 


SMES/DnPL 




5.2.2- Abrangência/ atendimesAo: 
soma de público / (pop.UP/1000) 


Ad. Regionais 
SMES/DriPL 


HABITAÇÃO 


6.1- Qualidade da 


6. 1 . 1-Área residencial /IPTÜ: 


QT 


PRODABEL/ 


habitação 


m^ / habitante 




DnPL 




6. 1 .2- Padrão de acabamento: 
nota / acabamento moradias 


QL 


DnPL 




6.1.3- Espaço interno: 
(n^dormitórios/ pessoa) 


QL 


DnPL 



























INFRAESTRUTURA 

URBANA 



Componentes 


Indicadores 


imSiSii 


Fonte 


7. 1 -Limpeza Urbana 


7.1.1-Co/eííaí de lixo: 
"nota" /ÜP 


QT 


SLU 




7.1.2- Varrição: 
"notaVUP 


QT 


SLU 




7.1.3- Capina: 
"nota"/UP 


QT 


SLU 


7.2- Saneamento 


7 2.1-Disponibilidade/ água tratada: 


QT 


COPASA/ÜRB 




% de ruas ccnn rede de água 




EL 




1 22-Frequência/fornecimento de água: 
% da UP c/ fornecimento contínuo 


QL 


COPASA 




7.2.3- Disponibilidade/ rede de esgoto: 
% da UP com rede de esgoto 


QT 


COPASA/URB 

EL 


7.3- Energia Elétrica 


7.3.1- Fornecimento/ energia elétrica: 




PRODABEL/ 




% da UP com rede elétrica 




URBEL 




7.3.2- Iluminação pública: 




PRODABEL/ 




% da UP com iluminação pública 




URBEL 


7.4-Telefonia 


lA.l-Rede telefónica: 


QT 


PRODABEL/ 




% ruas com re^ teleleíônica 




URBEL 




7 Â2’Qucdidadeãigaçôes: 

% descongestiomento de linhas 


QL 


TELEMIG 


7.5-Transporte 


7.5,\-Possibilidade de acesso: 


QT 


PRODABEL/ 


coletivo 


% de pavimentação 




URBEL 




7.5.2- Conforto: 
idade média da firota 


QL 


BH-Trans 




7.5.3- Percepção do usuário: 
nota para reclamações 


QL 


BH-Trans 




7.5.4- N^* de veículos: 

vP' de veículos/ (pop.UP/1000) 


QT 


BH-Trans 



MEIO AMBIENTE 

8. 1-Conforto Acústico 8.1.1- Tranquilidade sonora: 

( 1 57- n^-ocorrincias) 



8.2- Qualidade do ar 


%2,\- Ausência/ coletivos poluidores 
% veículos nlb autuados 


8.3-Qualidade da 





QT 


COPOM 


QT 


SMMA/ 

BH-Trans 


QL 


Ad. Regionais 



8.4- Area Verde 



SÂ.UExíenMa/coberfum vegetal 



% da UP c/ cobertura vegetal 



IGC-UFMG. 




































SAÚDE 



Componentes 


Indicadores 


■■sim 


Foote 


9.1- Atenção à SaMe 


9. 1 A-Disponibilidade/ leitos: 
ífi- leitos/ (pop.UP/1 000) 


QT 


SMSA 




9. 1 .2- Postos de Saúde: 


QT 


DUPL 




n®- depostos/(pop.UP/1000) 

9.1.3- Outros equipamentos de Assistência 
Médica: 


QT 


PRODABEL 




m2/(pop.UP/1000) 

9. 1 ,4- Equipamentos odontológicos: 
m^/ (pop.UP/1000) 


QT 


PRODABEL 


9.2- Vigilânda à Saúde 


9.2.1 -Peso ao nascer. 

% nascidos peso noimal 


QT 


SMSA 




9.1.2‘Sobrevívência até 1 ano: 
% sobrevivência até 1 ano 


QT 


SMSA 



SERVIÇOS URBANOS 



10.1-Serviços pessoais 


10. 1 .l-Agências bancárias: 

tP- agências/ (pop.UP/lOOO) 
I0.\.2-Pontos de táxi: 

n^* pontos/ (pop.lIP/1000) 
10.1.3- Postos de Gasolina : 

nP/Ípop.UP/lOOO) 


QT 

QT 

QT 


Sind. Bancários 

BH-Trans 

PRODABEL 


10.2- Serviços de 


10.2.1-Comdo5: 




EBCT 


Comunicação 


n^agências EBCT/ (pop.UP/1000) 




Ad. Regionais 




10.2.3- Bancos de revistas: 




vP' bancas/ (pop.UP/1000) 
10.2.4- Telefones públicos: 




TELEMG 




xP' telef. públicos/(pop.UP/1000) 

10.2.5- Funcionamento/ telef.públicos: 

% telefpúblicos que não necessitaram de 
reparos. 




TELEMEG 



















SEGURANÇA URBANA 



Componentes 


1 Indicadores 




Fonte 


11.1- Atendimento Policial 


11.1.1- Equipamentos: 

n^' de delegacias, batalhões e companhias / 
(pop.UP/1000) 

1 1 . 1 .2- Recursos humanos: 
efetivo da PMMG/ (pop.UP/1000) 

11.1.3- Viaturas: 

rP' viaturas/ (pop.UP/1000) 

1 1 . 1 .4- Rapidez no atendimento: 

(1,92 - tempo médio de espera) 


QT 

QT 

QT 

QL 


COPOM 

COPOM 

COPOM 

COPOM 


1 1 .2- Segurança Pessoal 


1 1 2.1- Ausência de criminalidade: 
6 - nP’ homicídios/(pop.UP/1000) 


QT 


COPOM 




1 1 .2.2- Ausência/tentativas homicídio: 


QT 


COPOM 




33- de tentativas de homicídio/ 

(pop.UP/1000) 


QT 


COPOM 




\\ 2 Ausência/ invasões domicílio: 

5 - n®* de violações de domicílio/ (pop.UP/1000) 


QT 


COPOM 




1 1 .2.4- Ausência de estupros: 

6 - n®- estupros/ (pop.UP/1000) 


QT 


COPOM 




1 1 .2.5- Possibilidade de segurança: 

[333-<n^ porte ilegal de armas + n^atentados 
violentos ao pudor + vP lesões corporais)/ 


QT 


COPOM 




pop.UP/1000] 

1 1 .2.6- Ausência de roubo: 

[820 - (soma das ocorrências de roubo e roubo a 
mão armada, a: transeuntes, residências, 

coletivos, motoristas de táxi e estabelecimentos)/ 
pop.UP/lOOO] 


QT 


COPOM 


11.3 - Segurança 
Patrimonial 


1 \2.\‘ Ausência de roubo de veículos: 

632 - soma de ocorrências diversas de roubo e 
furto de veículos/ pop.UP/ 1000) 

11.3.2- Ausência de roubo a moradias e 


QT 


COPOM 




estabelecimeatos: 

[520 - (soma de ocorrências diversas de roubos e 
furtos a residências e estabelecimentos) 
pop.UP/10001 


QT 


COPOM 


11.4- Segurança no 
Trânsito 


1 1 .4. 1- Ausência de acidentes: 

[1803 - (soma das ocorrências com ou sem 
v&imas, de: direção perigosa de veículos, 
abalroamentos, colisões, cho-ques, 

atropelamentos e capotamentos) / pop.UP/1000) 

1 1 .4.2- Ausência de acidentes graves: 


QT 


COPOM 




[162 - (soma das ocorrências com vítimas,âe: 
abalroamentos, capotamen- tos, choques e 
colisões) pop.UP/lCÍOOl 


QT 


COPOM 
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